	EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2023
PROCESSO Nº 041/2023

Razão Social:		
NomeFantasia:		
CNPJNº:	
Endereço:	 Fone(s)/Fax:    ____________________
E-mail:	 Contato:_______________________________
Celular(es)contato:		
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como seus respectivos anexos.

Localedata:	,	de	de	.




Assinatura

	
	Obs: Preenchimento com “letra deforma”
	



Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Verdejante, através do e-mail licitacaoverdejante@gmail.com

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificaçõesocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informaçõesadicionais.






 (
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
041/2023
PREGÃO 
ELETRÔNICO
 Nº 
021/2023
)
O MUNICÍPIO DE VERDEJANTE/PE, (Prefeitura Municipal), através de seu pregoeiro, designado pelo Portaria nº 013/2023, torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados serárealizado em sessão pública, por meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preçopor item, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos.
O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de maio de 1993 bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
 (
  Data da abertura da sessão pública: 
19 
de 
junho
 de 
2023
.
  Horário de abertura do recebimento das propostas: 
a partir das 
08
h00min do dia 
02
 de 
junho
 de 
2023
. 
Horário de encerramento do recebimento das propostas:
 às 
08
h00mim do dia 
19
 de 
junho
 de 
2023
.
Horário de abertura da disputa: 
às 
09
h
00
min do dia 
19
 de 
junho
 de 
2023
.
Tempo da disputa: 
Definido pel
o pregoeiro
 no ato do certame.
Endereço eletrônico para formalização de consulta: 
licitacaoverdejante@gmail.com
)

1. DO OBJETO
[bookmark: _GoBack]1.1. O objeto desta licitação é a Contratação de Empresa Especializada, Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para a prestação do serviço de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino do Município de Verdejante/PE, a fim de suprir as necessidades da Secretaria de Educação, conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência no Edital e seus Anexos.
1.2. A licitação será de lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação somente de maneira total, sendo o valor máximo aceitável para esta aquisição R$ 811.770,03 (oitocentos e onze mil, setecentos e setenta reais e três centavos).
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes Anexos:
I - Termo de Referência;
II - Declaração de cumprimento das condições de habilitação;
III - Declaração de cumprimento das condições de habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;
IV - Declaração que não Emprega Menores;
V - Modelo de Proposta de Preços
VI - Minuta do Contrato; 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação;
2.2. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão a responsabilidade pela imposição de penalidade.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer pessoas juridica, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006.
3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoasjurídicas:
3.3.1. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretada;
3.3.2. As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de habilitação apresentar do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
3.4. Em dissolução ou emliquidação;
3.4.1. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de1993;
3.4.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de2002;
3.4.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de1998;
3.4.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
3.4.5. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entresi;
3.4.6. Estrangeiras que não funcionem noPaís;
3.4.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de1993.
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as pessoas juridica que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras.
4.2. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
4.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
4.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras;
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras e 
c)O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, 
4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4.6.REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.6.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

4.7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS:
4.7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.4 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
4.7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.
4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
4.7.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a estePregão.
4.7.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
4.7.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio deacesso

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do sistema eletrônico quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento depropostas;
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
a) Valor global estimado do objeto;
b) Descrição do objeto, indicando, quando for o caso, o quantitativo e as especificações da execução dos serviços.
c) Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, deverá o licitante, sob pena de desclassificação da proposta, enviar em anexo no sistema, sua proposta, com todas as especificações constantes no termo de referência, além de valores unitários e valores totais, bem como, Planilha Orçamentária, composição de custos unitários e BDI.
5.6. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, deveráconter:
a) Preços total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;
b) No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.
c) Prazo da execução do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
5.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar ojulgamento.
6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos osparticipantes.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase delances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
7.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos edecrescentes.
7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.
7.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelosistema.
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeirolugar.
7.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação dolicitante.
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,05 (cinco centavos).
Explicação: Adotado o modo de disputa aberto e fechado, a previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é facultativa, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.
O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do Decreto nº 10.024/19.
7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.8. No caso de desconexão com O pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção doslances.
7.9. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.
7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção delances.
7.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação daspropostas.
7.12. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de2006.
7.13. O sistema identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja umaME/EPP.
7.14. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paratanto.
7.15. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitemanterior.
7.16. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitensacima.
7.17. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificaçãoinicial.
7.18. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeirolugar.
7.19. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens eserviços:
7.19.1. Produzidos noPaís;
7.19.2. Produzidos ou prestados por empresasbrasileiras;
7.19.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís.
7.19.4. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serãoconvocados.
7.20. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas nesteEdital.
7.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento daproposta.

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores readequados ao lancevencedor.
8.3. O pregoeiro poderá solicitar em “chat” ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação daproposta.
8.4. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar à CPL, caso seja solicitado, 01 (uma) amostra para avaliação e seleção dos serviços a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas às análises necessárias, imediatamente após a fase de homologação.
8.5. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante serárecusada.
8.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.
8.7. Havendo necessidade,o pregoeiro suspenderá a sessão,informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aoEdital.
8.9. Nessa situação, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preçomelhor.
8.10. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins declassificação.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça aparticipação no certame ou a futuracontratação.
9.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição departicipação.
9.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar seráverificada.
9.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou para ser autenticada pelO pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.
9.5. Para a habilitação, o licitante deverá encaminhar juntamente com a proposta os documentos de habilitação a seguirrelacionados (art. 25 e 26 do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019):
9.5.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais alterações;
a1) Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de identificação do titular daempresa;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidadelimitada- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações ou da consolidação respectiva;
b1) Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de identificação de seu(s)administrador(es);
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s) seu(s)administrador(es);
d) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouinscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.5.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará necessária nova apresentação;

9.5.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições previdenciárias e deterceiros;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; (Certidão de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Estado e Certidão Negativa de Débitos não inscritos).
e)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos denegativa.
9.5.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor;
9.5.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

9.5.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;
a1) As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de habilitação apresentar do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 

9.5.4. Relativos à Qualificação Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados apresentados deverão indicar o endereço completo da empresa ou órgão emitente, possibilitando a realização de diligência, e acompanhados de copias autenticadas das respectivas notas fiscais.  Não será aceito pela CPL atestados fornecidos por empresas que estejam participando deste processo licitatório.

9.5.5. Documentos Complementares:
a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.
9.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.
9.7. No caso de inabilitação, o pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem declassificação.
9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.
9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade damesma.
9.10. No julgamento da habilitação, O pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declaradovencedor.
9.12. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidãonegativa.
9.13. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamentejustificados.
9.14. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da faserecursal.
9.15. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.16. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo pregoeiro e por todos os licitantespresentes.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, na aba documentos complementares pós-disputa a após solicitação do pregoeiro.
10.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou  digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.3. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta contada no registro dopregão.
10.4. A proposta final deverá vir acompanhada da composição de custos unitário e demais peças constantes da proposta inicial.
10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso. 
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final  da sessão pública, no prazo de 15 (quinze) minutos de forma motivada, manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quaismotivos, havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimadospara, querendo,apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência dessedireito.
11.3. Cabe ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver suadecisão.
11.4. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção derecorrer.
11.5. O acolhimento de recurso, pelo pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso,importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento.
11.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazoslegais.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursosapresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimentolicitatório.

13.DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura do contrato, a qual, após, cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condiçõesestabelecidas.
13.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o Contrato, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após, feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Contrato.
13.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia do Contrato aos órgãos participantes, sehouver.

14. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO
14.1. A alteração do contrato e o cancelamento do registro do fornecedor deverão ser feitas junto ao Departamento de Licitações e Contratos.

15. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
15.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666.
15.2. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido decontratação.
15.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
15.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
15.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato.
15.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento).
15.7. É vedada a subcontratação total do objeto docontrato.
15.8. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta decontrato.
15.9. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação.
15.10. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
15.11. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de até 31 de dezembro, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de1993.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DACONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, e na minuta do instrumento de Contrato.

17. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.
18. DO PAGAMENTO
18.1.O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, daNota Fiscal/Boletim de Medição apresentada pela Contratada.
18.2. O“atesto”fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Boletim de Medição apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Boletim de Medição ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo depagamento.
18.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçãovigente.
18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
18.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada nocontrato.
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1.Os recursos para a aquisição do objeto do presente processo, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cadacontratação.
Proj / Atividade: 2039/2040/2046/2172/2173 – Secretaria de Educação: Elemento: 3.3.90.39
20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer dalicitação:
20.1.1. Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade;
20.1.2. Apresentar documentaçãofalsa;
20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos nocertame;
20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
20.1.6. Cometer fraude fiscal;
20.1.7. Fizer declaração falsa;
20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
20.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintessanções:
a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta dolicitante;
b) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cincoanos;
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demaissanções.
20.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo deReferência.
20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de1993.
20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio daproporcionalidade.
20.7. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradasjudicialmente.
20.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidascabíveis.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
21.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações noEdital.
21.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento depublicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação daspropostas.
21.3.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro emcontrário.
21.4.É facultada ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessãopública.
21.5.No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação eclassificação.
21.6.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito àcontratação.
21.6.1.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade decondições.
21.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá- lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
21.8.Oslicitantesassumemtodososcustosdepreparaçãoeapresentaçãodesuaspropostase a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório.
21.9.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração.
21.10.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico.
21.11. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio punho ou reduzida a termo na ata da sessãopública;
21.12.As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dacontratação.
21.13.Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, aceitável a juízo do pregoeiro;
21.14.Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão doEdital.
21.15.O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08horas às 12horas.
21.16.O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de solicitação enviada ao e-mail licitacaoverdejante@gmail.com, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da licitanteinteressada.
21.17.Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08horas às 12horas.
21.18.Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de2002.
21.19.Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e da Lei nº 8.666, de 1993,subsidiariamente.
21.20.O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Verdejante, Estado de Pernambuco.
Verdejante/PE, 01 de junho de 2023.


JOSÉ VIANEY NOGUEIRA JÚNIOR
Pregoeiro


Este edital foi revisado pela Assessoria Jurídica do Município conforme preceitua o Art. 38, inciso VI, da Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de maio de 1993.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
(Conforme Resolução nº 156 TCE-PE e Manual do Transporte Escolar)

1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]DO OBJETO
Constitui objeto do presente Pregão a contratação de Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para a prestação do serviço de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino do Município de Verdejantes-PE, a fim de suprir as necessidades da Secretaria de Educação, conforme detalhamento deste Termo de Referência.
Estão incluídos no serviço todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel cumprimento do objeto do contrato.

2. [bookmark: _heading=h.30j0zll]DA JUSTIFICATIVA
Tendo em vista a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar, para alunos da educação básica da Zona Rural do Município, visto tratar-se de serviços indispensáveis e essenciais para obtermos a garantia à educação dos alunos, conforme preconiza o art. 6° da Constituição Federal, que diz: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.
Nesse sentido, foi instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, pela Lei no 10.880/2004, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
Com a publicação da Lei no 11.947/2009, o Programa foi ampliado para toda a educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas rurais.
No mesmo sentido, o Art. 208 da Constituição Federal assegura ao aluno da escola pública o direito ao transporte escolar, como forma de facilitar seu acesso à educação:
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
Da mesma forma a Lei no 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, também prevê o direito do aluno no uso do transporte escolar, mediante a obrigação de Estado e Município:
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.
A Secretaria Municipal de Educação atende, para o serviço de transporte escolar, alunos da rede municipal e da rede estadual de ensino. Atualmente, o município conta com 13 Escolas, sendo 07 localizadas na zona rural do município e 06 na zona urbana. 
Conforme informações coletadas em campo, em 2022 cerca de 964 alunos são atendidos pelo serviço de Transporte Escolar da Prefeitura.
Como garantia da frequência dos alunos nas escolas das redes Municipal e Estadual de Ensino e considerando as peculiaridades da área rural, boa parte com difícil acesso, a Secretaria Municipal de Educação realizou o georreferenciamento (Levantamento Técnico das Rotas de Transporte Escolar), necessário para o atendimento às demandas novas e existentes na Rede Municipal de Ensino de Verdejantes-PE.
O georreferenciamento teve como objetivo fornecer subsídios quanto à localização, ao tipo de pavimento, à extensão, aos pontos notáveis (embarque, escolas, mudança de pavimento, acidentes geográficos, obras, etc) e outras características das rotas do transporte escolar administrado pela Secretaria Municipal de Educação. O levantamento técnico irá subsidiar a contratação de empresa para realização de serviço de Transporte Escolar, objeto deste processo licitatório, que faz parte do Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE.
O levantamento de campo para o Transporte Escolar, foi realizado por uma empresa contratada. Os mapas referentes às rotas levantadas são parte integrante deste Termo de Referência, e serão entregues às empresas interessadas. A imagem a seguir é um exemplo de rota georreferenciada do projeto:
[image: Map_Verdejantes]
Figura 1: exemplo de rota georreferenciada




















O projeto de execução do objeto licitado é composto por 12 rotas e seus respectivos itinerários, para os quais dimensionou-se 01 veículo do tipo ônibus, 03 do tipo micro-ônibus e 08 do tipo van. 
O Processo será realizado através de Pregão Presencial, com critério de julgamento de menor preço/valor por item, respeitando os valores máximos unitários, os Princípios da Constituição Federal e os ditames da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, bem como alterações posteriores.

3. [bookmark: _heading=h.1fob9te]DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
3.1. Para cada tipo de veículo, de acordo com o projeto constante no Anexo I, o valor estimado é composto por:
3.1.1. Custo Fixo;
3.1.2. Custo Variável para vias pavimentadas;
3.1.3. Custo Variável para vias não pavimentadas.
3.2. De acordo com o estabelecido no item 4 deste Termo de Referência e no Edital, o pagamento será realizado conforme proposta vencedora da licitação, que envolve a composição de preços por meio do custo fixo e custo quilométrico para cada tipo de veículo, rota e qualidade da via;
3.2.1. Os custos fixos de cada veículo em operação serão pagos ao longo de todos os meses de execução contratual (conforme item 6), inclusive durante as férias escolares;
3.2.2. Os custos variáveis serão pagos somente nos meses em que haja o efetivo transporte de alunos, de acordo com a quilometragem para cada tipo de veículo, rota e qualidade da via (de acordo com o projeto constante no Anexo A deste Termo de Referência).
3.2.3. Mais detalhes sobre a forma de pagamento podem ser consultadas no item 4 deste TR.
3.3. O detalhamento das rotas e veículos encontram-se no Anexo A deste Termo de Referência.

4. [bookmark: _heading=h.3znysh7]DA FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento será realizado por rota efetivamente contratada e executada, inclusive nos meses de férias escolares, sendo subdividido nos seguintes itens:
	Pagamento mensal = C.Fixo + C.V.pav + C.V.npav


Onde:
C.Fixo = Custos Fixos
C.V.pav = Custo variável quilométrico de vias pavimentadas, sendo:
	C.V.pav = x 


C.V.npav = Custo variável quilométrico de vias não pavimentadas, sendo:
	C.V.npav = x 



4.1.1. Os custos fixos serão pagos todos os meses durante o prazo contratual do item 6, inclusive naqueles de férias/recessos escolares, sendo gerada uma fatura para cada um dos 12 meses do ano;
4.1.2. Os custos variáveis serão pagos somente nos meses em que haja o efetivo transporte de alunos, de acordo com a quilometragem para cada tipo de veículo, rota e qualidade da via;
4.1.3. A título de exemplo, os quadros seguintes demonstram os pagamentos de uma rota em um mês em que houve efetiva prestação do serviço e em um mês de férias ou recesso escolar:
4.1.3.1. Mês com 20 dias de aula e distância percorrida conforme projeto:
	EXEMPLO DE CÁLCULO
Mês COM aula (utilizando valores referenciais)

	Veículo: Micro – Propriedade: Terceirizado – Rota que Executa: 01 – Código do Veículo: MIC – 01

	Quantidade de Rotas que o veículo executa
	(Qrotas)
	1

	Quilômetros rodados ao mês em vias pavimentadas
	(Qpav)
	369,75

	Quilômetros rodados ao mês em vias não pavimentadas
	(Qnpav)
	614,70

	Custo Fixo (R$/mês)
	R$ 2.688,22

	Custo Variável Via Não Pavimentada (R$/mês)
	R$ 3,24

	Custo Variável Via Pavimentada (R$/mês)
	R$ 2,56

	Valor a ser pago = Custo Fixo + Custo Quilométrico não pavimentado * Qnpva + Custo Quilométrico pavimentado *Qpva

	Valor a ser pago = 2.688,22 + 3,24 * 614,70 + 2,56 * 369,75

	Valor a ser pago no mês = R$ 5.622,64



Tabela 1: Exemplo de pagamento em mês com aula

4.1.3.2. Mês completo de férias escolares (ou seja, sem aulas):

	EXEMPLO DE CÁLCULO
Mês SEM aula (utilizando valores referenciais)

	Veículo: Ônibus – Propriedade: Terceirizado – Rota que Executa: 01 – Código do Veículo: MIC – 01

	Quantidade de Rotas que o veículo executa
	(Qrotas)
	1

	Quilômetros rodados ao mês em vias pavimentadas
	(Qpav)
	369,75

	Quilômetros rodados ao mês em vias não pavimentadas
	(Qnpav)
	614,70

	Custo Fixo (R$/mês)
	R$ 2.688,22

	Custo Variável Via Não Pavimentada (R$/mês)
	R$ 3,24

	Custo Variável Via Pavimentada (R$/mês)
	R$ 2,56

	Valor a ser pago = 2.688,22 + 3,24 * 0,00 + 2,56 * 0,00

	Valor a ser pago no mês = R$ 2.688,22

	Valor a ser pago no mês = R$ 2.688,22



Tabela 2: Exemplo de pagamento em mês sem aula
4.2. Os custos fixos e variáveis devem ser calculados para cada tipo de veículo (ônibus, microônibus e van) e proposto conforme disposto no Anexo II do Edital;
4.3. Os valores do custo fixo e do custo do quilômetro rodado (em vias pavimentadas e não pavimentadas) serão àqueles ofertados pelo licitante vencedor por ocasião da proposta vencedora, de acordo com o item 7.1 deste Termo de Referência, e obedecerão ao porte do veículo projetado para executar a respectiva rota;
4.4. A distância percorrida mensalmente por cada rota, em ambos os tipos de vias (pavimentadas ou não pavimentadas), será aquela estimada no projeto de rotas do Anexo A deste Termo de Referência, multiplicada pela quantidade de dias de operação do mês vigente no boleto de medição, salvo alterações de rota durante a vigência do contrato, hipóteses em que serão verificadas as reais distâncias percorridas;
4.5. O valor medido pelo dispositivo de rastreamento veicular previsto no item 13.4 deste Termo de Referência servirá apenas como parâmetro de controle para atestar a regularidade do serviço prestado e, caso seja necessário, possíveis acréscimos ou decréscimos pontuais (por desnecessidade/necessidade eventual do serviço) durante os dias de execução.
4.6. De acordo com as particularidades e necessidades do serviço, o fiscal administrativo do contrato poderá autorizar acréscimos ou decréscimos eventuais na quilometragem percorrida por determinada rota ao longo do mês;
4.6.1. Tais valores e suas respectivas justificativas deverão ser individualizados por rota e constar no boletim de medição do serviço do mês em análise;
4.6.2. Para fins de pagamento, esses valores serão, respectivamente, somados ou subtraídos da quilometragem estimada, e pagos de acordo com os custos variáveis quilométricos.
4.7. Em caso de dúvidas acerca da real quilometragem percorrida por cada veículo na execução do serviço de determinada rota, o fiscal administrativo do contrato poderá consultar as informações do dispositivo de rastreamento instalado no respectivo veículo;
4.8. Eventualmente, os veículos poderão ser utilizados para atividades extraclasse, inclusive em finais de semana ou feriados. Nesse caso, a contratada será remunerada pela quilometragem excedente a ser percorrida pelo veículo no transporte dos alunos para realizar a referida atividade;
4.8.1. Para fins de pagamento, esse valor será somado à quilometragem padrão da respectiva rota e pagos de acordo com seu custo variável quilométrico;
4.8.2. A utilização da frota de transporte escolar para as atividades extraclasse deve ser expressamente autorizada pelo fiscal administrativo do contrato, que providenciará a comunicação à contratada com uma antecedência mínima de 10 dias;
4.8.3. A contratante não se responsabilizará ou pagará por transporte que seja realizado sem prévia autorização do fiscal administrativo do contrato;
4.8.4. A utilização do veículo (rota) para atividades extraclasse será institucionalizada e regulamentada através de Portaria do Secretário Municipal de Educação.
4.9. O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 30 dias após a medição dos serviços efetivamente prestados, ratificados pela Secretaria Municipal de Educação e atestados pelo Gestor e Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal de Educação, bem como após a apresentação da nota fiscal de serviço e da comprovação do adimplemento, se for o caso, da folha de pagamento dos funcionários envolvidos na execução do contrato;
4.9.1. Será considerado como período de medição, o abrangido pelo primeiro e último dia de cada mês, e o valor correspondente será calculado de acordo com o método descrito nos subitens anteriores deste Termo de Referência;
4.9.2. Será descontado o valor referente ao(s) dia(s) de ausência no serviço, desde que por motivo justificado e aceito pela PREFEITURA, até o limite máximo de 30 dias, após o qual a não prestação dos serviços configurará inexecução parcial do contrato e poderá motivar sua rescisão, além da aplicação das demais penalidades cabíveis.
4.10. Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente atualizados:
4.10.1. Nota Fiscal relativa aos serviços executados;
4.10.2. Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal;
4.10.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.440/2011, se for o caso;
4.10.4. GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social) e Folha de pagamento de todos os funcionários do mês anterior, se aplicável;
4.10.5. Boleto de medição do serviço de transporte escolar contendo no mínimo: período de prestação do serviço, número da rota, escolas atendidas, código identificador do veículo, placa do veículo, distância percorrida (detalhando a necessidade de ajuste mensal, como atividades extraclasse, caso seja necessário), número de dias letivos no período, número de alunos médio diário e atestado pelo fiscal do contrato;

5. [bookmark: _heading=h.2et92p0]DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
5.1. Os preços para a execução dos serviços objeto do contrato poderão ser reajustados anualmente, sendo o primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta;
5.2. Aplicar-se-á a modalidade de reajuste paramétrico, com índices de acordo com as fórmulas que seguem:
	Reajuste custo fixo (C.Fixo) = i1;
Reajuste custo variável (C.V.pav e C.V.npav) = (0,45 x i1) + (0,55 x i2)



Onde:
C.Fixo = Custos Fixos
C.V.pav = Custo variável quilométrico de vias pavimentadas
C.V.npav = Custo variável quilométrico de vias não pavimentadas
i1 = índice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no período de doze meses contados a partir da data limite para apresentação da proposta;
i2 = variação acumulada do preço do diesel, apurado conforme preços divulgados pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, no Levantamento de Preços Mensais (Resumo II) efetuado nos municípios da região, considerando o Preço ao Consumidor – Preço Médio, verificado no período de doze meses contados a partir da data limite para apresentação da proposta.
5.3. Os reajustes serão efetuados multiplicando-se os componentes da remuneração vigentes na ocasião, pelos índices acumulados respectivos, calculados nos doze meses seguintes ao do último reajuste, conforme subitem acima;
5.4. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa;
5.5. As condições referentes a reajustes de preços poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria.

6. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]DO PRAZO CONTRATUAL                
6.1. O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estipulada na ordem de serviço, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, em conformidade com o disposto no Art. 57, Inc. II, da Lei nº 8.666/1993 e Alterações Posteriores e demais definições da Legislação vigente;
6.1.1. O contrato vigora inclusive nos meses de férias escolares, período no qual, conforme detalhamento do item 4 deste Termo de Referência, a contratada fará jus somente ao recebimento do valor correspondente ao Custo Fixo.
7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
7.1. Além das demais regras previstas no Edital deste certame, deverão ser observados:
7.1.1. Os licitantes deverão apresentar Proposta de Preços conforme modelo apresentado no Anexo II do Edital do certame;
7.1.2. A composição dos custos estimados pela Administração Municipal para o certame é apresentada no Anexo D deste Termo de Referência e compõe-se de:
7.1.2.1. Custos fixos: mão de obra operacional, depreciação, remuneração de capital, tributos/taxas/licenciamento/seguros, componentes adicionais (exemplos: tacógrafo, adesivagem, entre outros);
7.1.2.2. Custos variáveis (custo quilométrico para vias pavimentadas e não pavimentadas): pneus, combustível, manutenção, limpeza, etc;
7.1.2.3. BDI: despesas administrativas, margem de lucro, tributos e quaisquer outros custos considerados pela empresa para a execução dos serviços (como os custos com o local para guarda dos veículos e com os deslocamentos dos mesmos até o ponto de início das rotas, por exemplo);
7.1.3. A composição de custos do licitante arrematante de cada item deste pregão será obtida com base no percentual de desconto calculado pelo valor global ofertado pelo vencedor sobre o valor estimado pela prefeitura para cada um dos itens constantes no anexo de que trata o item anterior (Anexo D deste Termo de Referência).

8. [bookmark: _heading=h.1t3h5sf]DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR
8.1. Além de outros normativos aplicáveis, o prestador de serviço de transporte escolar deverá obedecer, no que lhe compete, a integralidade da legislação seguinte:
8.1.1. A. Código de Trânsito Brasileiro (CTB), especialmente os artigos 105 e 136 a 139, que tratam das condições de prestação do serviço de transporte escolar;
8.1.2. Resolução nº 156/2021 do Tribunal de Contas de Pernambuco;
8.1.3. Resolução CONTRAN nº 14/98 e suas alterações;
8.1.4. Resolução CONTRAN º 168/04 e suas alterações;
8.1.5. Resolução CONTRAN nº 92/99 e suas alterações;
8.1.6. Portaria Detran/PE nº 02/2009 e suas alterações;
8.1.7. Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações.

9. [bookmark: _heading=h.4d34og8]DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, ROTAS, QUANTITATIVO DE VEÍCULOS E QUILOMETRAGENS
9.1. A presente licitação visa suprir a demanda de transporte escolar do Município de Verdejantes - PE e será distribuída em rotas (adjudicação por item), conforme detalhamento constante nos Anexo A do presente Termo de Referência;
9.1.1. Cada rota terá o seu número de identificação e veículo próprio, compondo-se de um ou mais itinerários;
9.1.2. As informações de cada rota podem ser consultados no Anexo A do presente Termo de Referência e estarão disponíveis em arquivos eletrônicos em formato *gpx (Anexo B), podendo ser solicitada versão impressa da(s) rota(s) de interesse, a critério da Administração Municipal;
9.1.3. As rotas descritas nos referidos anexos poderão ser ampliadas, reduzidas ou extintas, de acordo com a clientela escolar ou interesse público;
9.1.4. Os valores de custo fixo e variável da proposta vencedora (por tipo de veículo) serão utilizados como referência no caso de qualquer dos eventos listados no subitem anterior.
9.2. Para realizar a operacionalização do serviço, o contratado deverá possuir veículo próprio;
9.2.1. O veículo do prestador do serviço não precisa ser necessariamente de sua propriedade, podendo, a critério deste, ser regularmente locado no mercado específico.
9.3. A contratada é a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive quanto aos veículos locados e à contratação de terceiros, assumindo total responsabilidade pela frota terceirizada, suas condições e pagamento de quaisquer encargos envolvidos na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência;
9.4. O quantitativo e porte dos veículos projetados para as rotas projetadas, a distância estimada mensal e o tempo estimado de operação diário podem ser consultados no Anexo A do presente Termo de Referência;
9.5. O detalhamento do orçamento estimativo pode ser consultado no Memorial de Cálculo disponibilizado no Anexo D do presente Termo de Referência
9.5.1. O licitante vencedor da licitação terá a sua própria composição de custos, conforme o referido anexo, nos termos dos itens 4.3 e 7.1 deste Termo de Referência;
9.5.2. O pagamento será efetuado por rota efetivamente contratada e executada, conforme detalhamento do item 4.
9.6. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, a responsabilidade de fiscalizar o contrato dos serviços de transporte escolar, observando as rotas percorridas, aferindo o total de quilômetros percorridos, o cumprimento da legislação aplicável, a idade e as condições dos veículos.

10. [bookmark: _heading=h.2s8eyo1]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições constantes neste Termo de Referência e no Edital;
10.2. Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/PE;
10.3. Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário escolar, garantindo que os alunos estejam na unidade escolar com pelo menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas;
10.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.5. Arcar com todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel cumprimento do objeto do contrato, inclusive pagamentos relacionados a eventuais acidentes de trabalho e danos de qualquer espécie;
10.6. Em conformidade com as especificações definidas pela Prefeitura, permitir a instalação de dispositivo de rastreamento por satélite em toda a frota utilizada para prestar o serviço de transporte escolar objeto do presente Termo de Referência;
10.7. Disponibilizar para a Secretaria Municipal de Educação livre acesso ao dispositivo de rastreamento instalado no(s) veículo(s), de tal forma que a fiscalização do contrato e a empresa responsável possam efetuar manutenção e/ou ajustes, quando necessário;
10.8. Manter o dispositivo de rastreamento em operação (ativo/ligado) durante todo o horário em que estiver executando o serviço de transporte escolar ou à disposição da Secretaria Municipal de Educação;
10.9. Transportar os alunos devidamente sentados e com cinto de segurança;
10.10. Atender aos requisitos de manutenção necessários para garantir a segurança e a qualidade na prestação do serviço de transporte escolar (incluindo os serviços de funilaria e pintura), mantendo em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito;
10.11. Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que determinado veículo for imobilizado por problemas técnicos ou de segurança, viabilizando, para isso, meio de transporte adequado e seguro para condução dos estudantes;
10.11.1. Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum outro impedimento, deverá a Contratada providenciar imediatamente e às suas expensas, outro veículo, nas mesmas condições exigidas nesta licitação.
10.12. Substituir, imediatamente os motoristas por outro igualmente qualificado, em casos eventuais e doenças e outros afastamentos motivados, incluindo inadequação dos serviços;
10.13. Informar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação eventuais alterações nas rotas estabelecidas, em virtude de impedimento de vias, restrição de acesso à localidades, entre outros;
10.14. Prestar informações à Secretaria Municipal de Educação, quando solicitado, ou sempre que observar comportamentos inadequados durante a viagem que possam comprometer as atividades do condutor ou colocar em risco outros usuários ou terceiros;
10.15. Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito, bem como dos fiscais da Secretaria Municipal de Educação;
10.16. Submeter os veículos à vistoria, sempre que solicitado pelo DETRAN/PE ou pela Secretaria de Educação, ou nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente;
10.17. Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante, ao condutor, aos alunos ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
10.18. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito ocorridas no período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;
10.19. Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao número de alunos transportados;
10.19.1. Caso os alunos se recusem a utilizar o equipamento de segurança, cabe à Contratada notificar, por escrito, a Unidade Escolar na qual o aluno está matriculado, para que a ocorrência seja encaminhada ao pai/responsável e aos órgãos competentes. A mesma ocorrência também deverá ser encaminhada à Gerência de Transporte Escolar para medidas cabíveis.
10.20. Fornecer aos membros da Gerência de Transporte Escolar e Fiscalização do Transporte Escolar da Rede Pública do município de Verdejantes-PE e ao responsável pelo acompanhamento do contrato, quando solicitado, as informações relativas ao disco de registro do tacógrafo, ou equivalente, e demais documentos do veículo e do condutor;
10.21. Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, por escrito, ocorrência de fatos relevantes que venham ocorrer no decorrer da execução do contrato, para que esta tome ciência e faça a intervenção necessária;
10.22. Afixar, de forma visível e legível, no para-brisa do veículo, ROTA, DESTINOS e TURNO;
10.23. Afixar na parte interna dos veículos, de forma visível e legível, o mapa de cada rota executada por ele, indicando: turno, escolas atendidas e número de alunos previstos;
10.24. Afixar na parte interna do veículo, em local visível, material informativo e/ou orientativo fornecido pela Secretaria Municipal de Educação;
10.25. Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro do(s) veículo(s), condutore(s), apresentando e revalidando quaisquer documentos previstos na legislação vigente;
10.26. Nos eventos de contratação e/ou substituição de motoristas, se for o caso, comunicar o fato imediatamente à Secretaria Municipal de Educação;
10.26.1. A comunicação deve acompanhar a qualificação mínima do novo condutor: nome completo, CPF, Data de Nascimento, Número e Categoria da CNH, Cópia do comprovante de residência, cópia do Certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de veículos de Transporte Escolares e cópia da Certidão Negativa de Interdição (órfãos e sucessões) e do Registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estupro e corrupção de menores.
10.27. No caso de substituição de veículo(s), comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação.
10.27.1. A comunicação deve informar as características mínimas para identificação do novo veículo: tipo de veículo (ônibus, micro-ônibus, van ou caminhonete), marca, modelo, ano de fabricação, quilometragem registrada no hodômetro, placa, RENAVAM e cópia do Certificado de Registro do Veículo – CRV.
10.28. O prestador de serviço deverá estar conectado em tempo integral, pessoalmente ou via telefone fixo/celular, enquanto houver transporte de alunos, disponibilizando-se a comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. Caso haja preposto da Contratada, este deverá, obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços e por qualquer comunicação junto ao Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos não interfiram na realização final da prestação de serviço;

11. [bookmark: _heading=h.17dp8vu]DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;
11.2. Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços pactuados;
11.3. Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei;
11.4. Providenciar a presença de um monitor para acompanhar as crianças de menor idade, da educação especial, ou em outra condição de necessidade e/ou vulnerabilidade no trajeto de ida/volta à escola;
11.5. Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;
11.6. Quando cabível, aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato, no termos do item 15 deste TR;
11.7. Indicar o gestor e os fiscais do contrato;
11.8. Fiscalizar o serviço, mantendo todos os contatos com o preposto designado pela CONTRATADA, a quem competirá às providências que se fizerem necessárias;
11.9. Fornecer à contratada todas as informações necessárias, inclusive mapas das rotas Municipais, visando propiciar a perfeita execução dos serviços;
11.10. Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada;
11.11. Homologar possíveis ajustes nas rotas detalhadas nos Anexos A e B do presente Termo de Referência;
11.12. Fornecer, à Contratada, listas com os nomes dos alunos, por linha de transporte, mantendo-as atualizadas;
11.13. Garantir acessibilidade e segurança nas vias utilizadas pelo serviço de transporte escolar;
11.14. Promover, por meio do(s) servidor(es) designado(s) pela Secretaria Municipal de Educação, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, em especial:
11.14.1. Realização de visitas in loco;
11.14.2. Acompanhamento e registro das falhas detectadas na execução do contrato;
11.14.3. Atendimento prioritário das denúncias recebidas para averiguação acerca sua veracidade e tomada de providências;
11.14.4. Realização de medições nas quilometragens das rotas, quando houver necessidade;
11.14.5. Atesto das Notas Fiscais da contratada;
11.14.6. Atesto das faturas que comprovem a realização dos serviços, bem como a quilometragem percorrida durante o mês correspondente à aferição efetuada.
11.15. Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as exigências contratuais;
11.16. Realizar fiscalização, inclusive sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas na Lei nº 9.503/97 - Código Brasileiro de Trânsito, emitindo se necessário ofício ao prestador do serviço e ao(à) Secretário(a) Municipal de Educação;
11.16.1. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8666 de 1993;
11.17. Manter, com o auxílio de informações repassadas pela contratada, cadastro atualizado das escolas, alunos, rotas, frota e motoristas no Sistema de Gestão do Transporte Escolar;
11.18. Criar canal de comunicação para receber denúncias, sugestões e reclamações da comunidade escolar e orientar a contratada para fixar essa informação em local visível da parte exterior dos veículos;
11.19. Demais ações necessárias à efetiva e eficaz prestação dos serviços, de acordo com o critério de conveniência e oportunidade da Administração, considerados pertinentes de acordo com a legislação vigente.

12. [bookmark: _heading=h.3rdcrjn]DOS CONDUTORES
12.1. Das obrigações
12.1.1. Ter mais de 21 anos;
12.1.2. Possuir habilitação para dirigir veículos da categoria “D” ou “E”;
12.1.3. Conduzir estudantes até o destino final sem interrupção voluntária da viagem;
12.1.4. Trajar-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas, sapatos, tênis ou sandália presa ao calcanhar;
12.1.5. Portar crachá que lhe identifique;
12.1.6. Tratar com urbanidade os estudantes e o público;
12.1.7. Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque de passageiros;
12.1.8. Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar terceiros em riscos;
12.1.9. Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veículo;
12.1.10. Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de Educação;
12.1.11. Apresentar certidão negativa referente a processos criminais relativos a crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores;
12.1.12. Possuir certificado de conclusão do Curso de Formação de Condutores, ou respectiva renovação a cada cinco anos, conforme previsto em lei.
12.2. Da vedações
12.2.1. Fumar, quando estiver conduzindo escolares;
12.2.2. Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando escolares, exceto para garantir maior segurança aos mesmos;
12.2.3. Abastecer o veículo quando estiver conduzindo escolares;
12.2.4. Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos escolares ou de terceiros;
12.2.5. Dirigir o veículo em desacordo com as normas da legislação de trânsito;
12.2.6. Portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie;
12.2.7. Dirigir o veículo estando suspenso ou cassado no direito de dirigir na forma prevista pelo Código de Trânsito Brasileiro;
12.2.8. Conduzir o veículo sob efeito de bebida alcoólica ou outra substância psicoativa que determine dependência;
12.2.9. Utilizar-se de documentação falsa;
12.2.10. Apresentar documento comprovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou deveria saber ser falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido;
12.2.11. Oferecer carona para qualquer pessoa. O veículo é de uso exclusivo de escolares;
12.2.12. Transportar combustível ou qualquer outro produto de natureza inflamável, tóxica, entorpecente, etc.;
12.2.13. Utilizar qualquer objeto eletroeletrônico, quando o veículo estiver em movimento;
12.2.14. Interromper voluntariamente a viagem antes de chegar ao destino final por pressa ou atraso;
12.2.15. Manter a porta do veículo aberta quando este estiver em movimento;
12.2.16. Permitir que os alunos sejam transportados em pé, em locais inadequados ou fora do permitido em lei.
13. DOS VEÍCULOS
13.1. Os veículos destinados ao transporte de alunos deverão atender às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, além das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, pelo Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN, pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, CIRETRAN, e aquelas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Verdejantes - PE, cabendo ao contratado adequar-se às mesmas e suas alterações, observando os prazos nelas previstas;
13.2. Os veículos utilizados para a prestação do serviço de transporte escolar deverão obedecer à especificação de idade e capacidade a seguir:
	Veículos (Idades e Capacidades)

	Tipo de Veículo
	Idade Máxima
(Conforme data de fabricação)
	Capacidade Mínima

	Ônibus
	20 anos
	33 estudantes

	Micro
	20 anos
	18 estudantes

	Van
	20 anos
	15 estudantes

	Ônibus (veículo cedido pela prefeitura)
	Conforme disponibilizado pela prefeitura

	Micro (veículo cedido pela prefeitura)
	Conforme disponibilizado pela prefeitura



Tabela 3: Especificações de idade e capacidade dos veículos
13.3. O veículo deve estar equipado com o registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo), devidamente aferido pelo órgão competente;
13.4. Todos os veículos que irão prestar o serviço de transporte escolar devem ser equipados com dispositivo de rastreamento veicular que possibilite sua localização em tempo real por meio de portal de acesso na rede mundial de computadores (internet), a ser instalado pela Prefeitura, em conformidade com as especificações definidas por esta;
13.5. Os veículos deverão possuir adesivo ou pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 (quarenta) centímetros de largura à meia altura, nas partes laterais e traseira da carroceria, com a inscrição “ESCOLAR”, com altura de vinte a trinta centímetros;
13.5.1. É admitida a utilização de faixa adesiva em substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de faixa imantada, magnética ou a utilização de qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou definitiva.
13.6. Os veículos de transporte escolar devem ser vistoriados/inspecionados antes de entrar em serviço e a cada 6 meses - inspeção semestral nos veículos destinados ao transporte de escolares, estabelecida no inciso II, do artigo 136, do CTB e art. 10 da Portaria nº 02/2009, do Detran/PE;
13.6.1. A vistoria dos veículos deverá ser realizada por empresas/órgãos credenciados pelo Detran/PE e os equipamentos de inspeção aferidos por órgão oficial;
13.7. Adicionalmente à inspeção semestral supramencionada, o município realizará vistorias periódicas para verificação das demais exigências legais e, em especial, quanto aos aspectos de segurança, higiene conservação e comodidade dos usuários, conforme lista de checagem específica (conforme Anexo E deste Termo de Referência), visando a verificação de equipamentos obrigatórios, de segurança e outros exigidos por lei;
13.8. Os veículos devem ser substituídos, a qualquer tempo, caso se faça necessário, em virtude de resultado adverso nas vistorias/inspeções dos itens 13.7 e 13.8, de não se apresentarem em boas condições de operação;  e/ou de estarem em desacordo com as especificações técnicas, de segurança, higiene ou limpeza;
13.8.1. O Contratante poderá inspecionar regularmente os veículos e, caso constate alguma irregularidade, notificar a Contratada;
13.8.2. Ao Contratante é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos que se enquadrem neste item. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante.
14. DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO
14.1. A contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do gestor e fiscais (administrativos e técnicos), conforme detalhado a seguir, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada, efetuando avaliação periódica do serviço;
14.1.1. Gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual;
14.1.2. Fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato; e
14.1.3. Fiscal administrativo do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato.
14.2. A contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
14.2.1. Para realizar a vistoria supramencionada, o fiscal da prefeitura avaliará, no mínimo, os critérios constantes na Ficha de Fiscalização presente no Anexo E deste Termo de Referência.
14.3. O fiscal do Contrato do transporte escolar, após recebimento de comunicação da contratada sobre dificuldades na trafegabilidade nas estradas, deverá solicitar, por meio do titular da Secretaria de Educação, à Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura de Verdejante/PE a imediata melhoria das estradas, possibilitando o cumprimento da(s) rota(s) do transporte escolar.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
15.1. A contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para os serviços objeto deste Termo de Referência, sujeitando-se às penalidades constantes na Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
15.2. A contratada estará sujeita também às penalidades descritas a seguir, de acordo com a gravidade da falta, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, formalmente justificado, comprovado e aceito pela Administração:
	Item
	Conduta
	Sanção

	i
	Ocorrência  de atraso no horário de busca e/ou entrega dos alunos superior a 15 (quinze) minutos e inferior a 30 (trinta) minutos
	Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	ii
	Ocorrência  de atraso no horário de busca e/ou entrega dos alunos superior a 30 (trinta) minutos e inferior a 1 (uma) hora
	Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	iii
	Ocorrência  de atraso no horário de busca e/ou entrega dos alunos superior a 1 (uma) hora, caracterizando inexecução do itinerário correspondente
	Multa de 2 vezes o valor diário (C.Fixo + C.V.pav + C.V.npav) do itinerário que deixou de ser executado

	iv
	Motorista dirigir-se de forma desrespeitosa aos escolares, recusar-se a percorrer o itinerário previsto, ou, ainda, não executar a contento o serviço que lhe foi determinado
	Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	v
	Veículo fora de condições adequadas de higiene, limpeza (interna e externa) e conservação
	Multa de até 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor do custo fixo do veículo correspondente

	vi
	Descumprimento das especificações constantes no Item 13 do Termo de Referência (dos veículos)
	Multa de até 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	vii
	Descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais não previstas neste item e que possa colocar em risco à segurança dos escolares e/ou terceiros
	Multa de até 15,0% (quinze por cento) incidente sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	viii
	Descumprimento de quaisquer outras cláusulas editalícias ou contratuais não previstas neste item
	Multa de até 5,0% (cinco por cento) incidente sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	ix
	Execução da respectiva rota sem a ativação do dispositivo de rastreamento
	Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente, para cada ocorrência

	x
	Danificação/inutilização do dispositivo de rastreamento não decorrente do uso cotidiano (culpa ou dolo do contratado)
	Multa no valor da manutenção corretiva ou da substituição do dispositivo



Tabela 4: Condutas e penalidades
15.3. A primeira ocorrência das condutas listadas entre os itens i - v e ix da Tabela 4 será punida apenas com advertência formal. A reincidência, dentro do mesmo mês, sujeitará o contratado às penalidades acima estabelecidas.
15.4. A reincidência contínua e reiterada de faltas na prestação do serviço sujeitará o contratado à rescisão contratual, além das demais penalidades previstas nos art. 86 a 88, da Lei 8.666/93 e demais alterações;
15.5. São exemplos de situações enquadradas no item vii: falta de manutenção preventiva/corretiva, trafegar com a porta aberta ou com estudantes em pé, utilizar veículos ou contratar motoristas não habilitados para o serviço de transporte escolar, falta de cinto de segurança para todos os ocupantes, entre outros;
15.6. As penalidades previstas nos subitens desta seção, bem como as do Edital, têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Verdejantes ou a terceiros;
15.7. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;
15.8. A aplicação cumulativa das multas previstas nos subitens antecedentes não podem superar 20% (vinte por cento) do valor total do pagamento ao qual a contratada tiver direito no mês sob análise;
15.9. Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos ou inscritos na dívida ativa e cobrados judicialmente, na forma autorizada pelo § 3º do Artigo 86 da Lei Federal 8.666/93 e demais alterações, e em consequência isenta o Administração do pagamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período de atrasos;
15.10. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante ou contratado poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, a penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com qualquer órgão da Administração;
15.11. As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário o contraditório e a ampla defesa.

16. [bookmark: _heading=h.1ksv4uv]DA SUBCONTRATAÇÃO E LOCAÇÃO DOS VEÍCULOS
16.1. Será proibida, sob qualquer hipótese, a subcontratação total ou parcial dos serviços a serem executados.
16.2. Os veículos que compõem poderão ser locados, como equipamentos, pela contratada, desde que haja consentimento da contratante e o contrato de locação seja apresentado dentro de um prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do início dos serviços, ressalvando que os veículos locados deverão obedecer exatamente às mesmas obrigações relacionadas ao longo do presente Termo de Referência e que a prestação de serviços e as respectivas obrigações são de total e exclusiva responsabilidade da contratada;
16.2.1. A locação de veículos com motorista caracteriza subcontratação do serviço de transporte escolar e, portanto, aplica-se o disposto no item 16.1.
16.3. A contratada é a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive quanto aos veículos locados e à contratação de terceiros, assumindo total responsabilidade pela frota terceirizada, suas condições e pagamento de quaisquer encargos envolvidos na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas correrão à conta dos recursos previstos no orçamento da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
Sec. Educação
Proj. Atividade: 2039/2040/2046/2172/2173
Elemento: 3.3.90.39
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Ao longo do contrato, a Secretaria de Educação poderá destinar novos veículos de sua propriedade à execução do serviço de transporte escolar objeto do presente Termo de Referência;
18.1.1. Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação determinar a ordem de substituição dos veículos pelos veículos novos recém incorporados à frota própria da Prefeitura;
18.2. Reserva-se a Secretaria Municipal de Educação, o direito de anular ou revogar a licitação, visando à legalidade do processo, caso necessário;
18.3. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser prestados pelo Pregoeiro, no local e horário indicados no Edital;
18.4. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente;
18.5. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo de Referência e do Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Verdejantes, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.
18.6. São partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Referência os anexos abaixo relacionados:
Anexo A – Detalhamento das rotas
Anexo B – Mapas das rotas georreferenciadas (O anexo será entregue em meio digital, através dos arquivos nos formatos *GPX, para visualização no software GPS TrackMaker ou similar).
Anexo C – Relação de Escolas do Município
Anexo D – Memória de cálculo da composição de custos
Anexo E – Formulário de Verificação dos Veículos
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ANEXO A DO TERMO DE REFERÊNCIA
Detalhamento da rotas
	Rota
	Veículo (Projetado)
	Localidades atendidas
	Turno
	Escolas atendidas
	Quilometragem diária 
	Valores Referenciais
	Tempo de Estimado por dia de Operação (hh:mm:ss)

	
	
	
	
	
	por tipo de via
	
	

	
	
	
	
	
	Não pavimentada (trecho-dia)
	Pavimentada (trecho-dia)
	Custo Fixo (mensal)
	Custo Quilométrico
	Custo Quilométrico
	Total Estimado por ano
	Total Estimado para o Contrato 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	 (vias não pavimentadas)
	 (vias pavimentadas)
	 (200 dias letivos)
	(12 meses)
	

	Rota 01
	Van
	1.(Manhã) Trevo, Sítio Três Riachos á Povoado de Grossos  2.(Tarde) Povoado de Grossos,  Sítio Três Riachos, Trevo, Sítio Três Riachos á  Povoado de Grossos 3. (Tarde) Sítio Grossos, Trevo e Sítio Três Riachos
	Manhã Tarde
	ESCOLA OSMUNDO BEZERRA/CRECHE MARIA ALVES
	3,388
	24,821
	2.231,91
	R$ 129,09
	R$ 752,99
	R$ 33.861,42
	R$ 33.861,42
	00:53:09

	Rota 02
	Micro-ônibus
	1. (Manhã) Sítio Arapiraca, Sítio Grossos. 2. (Tarde) Sítio Grossos, Sítio Arapiraca
	Manhã Tarde
	ESCOLA OSMUNDO BEZERRA
	53,632
	0,856
	2.525,29
	R$ 3.842,47
	R$ 48,35
	R$ 67.401,76
	R$ 67.401,76
	00:40:04

	Rota 03
	Van
	1. (Manhã) Sítio Mamoeiro I e Mamoeiro II
	Manhã 
	BAUDEAÇÃO PARA ANÍSIO VERAS E CENTRO DE ED. IN. PEDRO THEMOTEO
	15,64
	0
	2.231,91
	R$ 595,93
	R$ 0,00
	R$ 31.235,28
	R$ 31.235,28
	 00:43:55

	Rota 04
	Micro-ônibus
	1. (Manhã) Sítio Poço do Bezerro, Sítio São Gregorio, Sítio Camamba. 2. (Tarde) Sítio Camamba, Sítio São Gregório, Sítio Poço do Bezerro, Sítio São Gregorio, Sítio Camamba. 3. (Tarde) Sítio Camamba, Sítio São Gregório, Sítio Poço do Bezerro
	Manhã 
Tarde 
	BAUDEAÇÃO PARA ANÍSIO VERAS E CENTRO DE ED. IN. PEDRO THEMOTEO
	45,942
	9,773
	2.525,29
	R$ 3.291,52
	R$ 551,98
	R$ 66.986,23
	R$ 66.986,23
	00:39:41

	Rota 05
	Van
	1. (Manhã) Sítio Buenos Aries, Sítio Volta, Sítio Posses, Sítio Barreiros, Sítio Malhada da Areia, Sítio Grossos. 2. (Tarde) Sítio Buenos Aries,  Sítio Volta, Sítio Posse. 
	Manhã Tarde
	ESCOLA OSMUNDO BEZERRA
	33,4
	25,779
	2.231,91
	R$ 1.272,65
	R$ 782,05
	R$ 44.529,65
	R$ 44.529,65
	00:33:04

	Rota 06
	Van
	1. (Manhã) Sítio Lagoa Nova, 2. (Tarde) Sítio Lagoa Nova, Verdejante.
	Manhã Tarde
	ESCOLA ANTONIO HONORATO / CRECHE MATILDE E ESCOLA JOAQUIM TAVARES
	49,58
	3,736
	2.231,91
	R$ 1.889,16
	R$ 113,34
	R$ 44.034,30
	R$ 44.034,30
	00:33:36

	Rota 07
	Micro-ônibus
	1. (Tarde) Sítio São Joaquim, Sítio Quebrado , Pena Forte.
	Integral
	ESCOLA CLEMENTINO ALVES CARVALHO
	26,446
	5,42
	2.525,29
	R$ 1.894,73
	R$ 306,12
	R$ 52.143,99
	R$ 52.143,99
	00:29:31

	Rota 08
	Van
	1. (Manhã) Sítio Volta, Sítio Calderãozinho a Povoado de Grossos 2. (Tarde) Povoado de Grossos, Sítio Calderãozinho, Sítio Volta, Sítio Calderãozinho a Povoado de Grossos, 3 (Tarde volta), Povoado de Grossos, Sítio Calderãozinho, Sítio Volta,
	Manhã Tarde
	COLA OSMUNDO BEZERRA E BAUDEAÇAO PARA ANIZIO
	31,863
	2,184
	2.231,91
	R$ 1.214,08
	R$ 66,26
	R$ 37.463,36
	R$ 37.463,36
	00:48:12

	Rota 09
	Van
	1. (Manhã) Sítio Ariado e Sítio Volta. 2. (Tarde) Sítio Volta e Sítio Ariado.
	Manhã Tarde
	ESCOLA ANISIO VERAS/ESCOLA OSMUNDO BEZERRA E ESCOLA ANISIO VERAS
	31,156
	0
	2.231,91
	R$ 1.187,14
	R$ 0,00
	R$ 36.613,54
	R$ 36.613,54
	00:29:21

	Rota 10
	Van
	1. (Manhã) Sítio Riacho do Meio, Sítio Boa Vista, Sítio Pitomba, Sítio Algodoes, Sítio Boa Vista.
	Manhã 
	ESCOLA JOSÉ PAULINO
	24,3
	0
	2.231,91
	R$ 925,91
	R$ 0,00
	R$ 34.237,07
	R$ 34.237,07
	01:08:36

	Rota 11
	Ônibus
	1. (Manhã) Sítio Angico Torto, Sítio Açude Quebrado, Sítio Pendedo, Sítio Riachinho, Sítio Açude Velho, Sítio São Joaquim a Sítio Açude Quebrado
	Manhã
	ESCOLA ANIZIO VERAS
	28,514
	0
	3.357,85
	R$ 2.995,97
	R$ 0,00
	R$ 69.325,27
	R$ 69.325,27
	00:36:54

	Rota 12
	Van
	1. (Manhã) Sítio Boa Esperança, Sítio Carrancuda, Sítio Pau Ferro, Sítio Tumunjo, Sítio Carrancuda,
	Manhã
	ESC. JOSÉ MARTINS 
	39,186
	0
	2.231,91
	R$ 1.493,11
	R$ 0,00
	R$ 39.396,95
	R$ 39.396,95
	 

	Rota 13
	Micro-ônibus
	1. (Noite) Povoado Malhada de Areia a Verdejante.
	Noite
	ESCOLA 
	0
	35,618
	2.525,29
	R$ 0,00
	R$ 2.551,86
	R$ 50.475,80
	R$ 50.475,80
	 

	Rota 14
	Ônibus
	1. (Manhã) Verdejante, Sitio Poce, Sitio Três Riachos, Sitio Malhada, Sitio Ingazeira, Sitio Malhada. 2. (Tarde)  Sitio Malhada, Sitio Poce a Verdejante
	Manhã Tarde
	ESCOLA JOAQUIM / ESCOLA EREM ANISIO VERAS
	55,051
	33,681
	3.357,85
	R$ 5.784,23
	R$ 2.779,84
	R$ 119.622,03
	R$ 119.622,03
	 

	Rota 15
	Ônibus
	1. (Manha) Sitio Icos, Riacho Verde a Verdadejante 2. (Tarde) Sitio Icos, Riacho Verde 1, Riacho Verde 2 a Verdejante.
	Manhã Tarde
	ESCOLA EREM ANISIO VERAS/ ESCOLA ANTONIO AMOR/ JOAQUIM TAVARES
	37,72
	8,562
	3.357,85
	R$ 3.963,25
	R$ 706,66
	R$ 84.443,38
	R$ 84.443,38
	00:31:04

	
	
	
	
	
	475,818
	150,43
	38030
	30479,24
	8659,4535
	R$ 811.770,03
	R$ 811.770,03
	0,307778




ANEXO C DO TERMO DE REFERÊNCIA
Relação de escolas do município
	Item
	Nome abreviado da escola:
	Nome Escola:
	Municipal /Estadual
	Latitude da escola
	Longitude da escola

	1
	Escola Antônio Cândido
	Escola de ed. Inf.  Antônio cândido
	Municipal 
	-7,846424
	-39,005733

	2
	Escola Clementino Alves
	Escola Municipal Clementino Alves
	Municipal
	-7,854625
	-39,03072

	3
	Escola José Martinho
	Escola Municipal José Martinho
	Municipal
	-7,893689
	-39,010586

	4
	Escola Clementino Nogueira
	Escola Municipal Clementina Nogueira
	Municipal
	-7,978996
	-39,080453

	5
	Escola Antônio Honorato
	Escola Municipal Antônio Honorato Barbosa
	Municipal
	-7,900836
	-38,957689

	6
	Escola de ed. Inf. Matilde Antônia
	Centro de Ed. Inf. Matilde Antônia
	Municipal
	-7,912329
	-38,962147

	7
	Escola Anísio Veras
	Escola Anísio Veras 
	Estadual
	-7,925768
	-38,971721

	8
	Escola Joaquim Tavares
	Escola Municipal Joaquim Tavares
	Municipal
	-7,936616
	-38,970193

	9
	Centro Mãe Mosa
	Centro de Ed inf. Mãe Mosa
	Municipal
	-7,936707
	-38,970246

	10
	Escola Pedro Themóteo
	Escola Municipal Professor Pedro Themóteo
	Municipal
	-7,991611
	-38,932568

	11
	Escola Osmundo Bezerra
	Escola Municipal Osmundo Bezerra
	Municipal
	-8,008371
	-38,915703

	12
	Centro Maria Alves
	Centro de Ed. Inf. Maria Alves
	Municipal
	-8,010324
	-38,91747

	13
	Escola Antônia Alves 
	Escola Municipal Antônia Alves Rangel
	Municipal
	-8,011872
	-38,904383





	

ANEXO “E” DO TERMO DE REFERÊNCIA

Formulário de Verificação dos Veículos

CONTRATADO:__________________________ Nº DO CONTRATO:____________ ROTA:_________

TIPO DE VEÍCULO:__________________ MARCA/MODELO:_________________ ANO:_________

PLACA:________________________ COR:___________________ CAPACIDADE:_____________

NOME DO MOTORISTA:_______________________________________________________________

REQUISITOS A SEREM VISTORIADOS
01 – Pintura de faixa horizontal na cor amarela, 40 cm de largura, com dístico ESCOLAR em preto.
 (     ) SIM     (     ) NÃO     (     ) FORA DOS PADRÕES

02- Tem equipamento de rastreamento por GPS?
 (     ) SIM     (     ) NÃO     (     ) TEM, MAS NÃO FUNCIONA

03- O veículo é alugado?
 (     ) SIM (Verificar contrato de aluguel)  (     ) NÃO   

04 – A idade do veículo condiz com o estabelecido em contrato?
 (     ) SIM     (     ) NÃO, Idade: ________  

05- O veículo encontra-se com a inspeção do DETRAN em dia?
 (     ) SIM     (     ) NÃO (     ) NÃO, MAS TEM DATA PREVISTA __________

06 – Encontra-se afixada no veículo em lugar visível a autorização expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do DETRAN ou CIRETRAN?
 (     ) SIM     (     ) NÃO

07- Encontra-se no veículo em local visível cartaz indicativo que é proibido transportar número de estudantes acima da capacidade estabelecida pelo fabricante?
 (     ) SIM     (     ) NÃO

REQUISITOS PARA O CONDUTOR
01- O condutor possui CNH categoria D não vencida?
 (     ) SIM     (     ) NÃO

02- O condutor possui Curso específico de transporte escolar?
 (     ) SIM     (     ) NÃO

03- O Condutor encontra-se portando CRACHÁ DE CREDENCIAMENTO?
(    ) SIM         (     ) NÃO.   

Verdejantes - PE, ___ de ____________ de 2022.
________________________________
Gestor/Fiscal do Contrato




ANEXO II
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO





À
PREFEITURA MUNICIPAL VERDEJANTE/PE
Ref.: PREGÃO Nº 021/2023






Prezados Senhores,
Declaramos sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitarão exigidos neste Edital.





Local e data
____________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)



ANEXO III
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL / MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE



À
PREFEITURA MUNICIPAL VERDEJANTE/PE
Ref.: PREGÃO Nº 021/2023





Prezados Senhores,

Declaramos sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.






Local e data
____________________________________
(Empresa e assinatura do responsável legal)



ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES

À
PREFEITURA MUNICIPAL VERDEJANTE/PE
Ref.: PREGÃO Nº 021/2023



A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n ______________, por intermédio do seu representante legal, Sr. (a) ________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para atender ao disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (  ).


Local e data.

Nome e assinatura do representante legal.

*em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.

ANEXO V - MODELO PROPOSTA DE PREÇO

Empresa
CNPJ
Endereço

À
PREFEITURA MUNICIPAL VERDEJANTE/PE
Ref.: PREGÃO Nº 021/2023

Proposta de preços do Pregão 021/2023 que visa Contratação de Empresa Especializada, Microempreendedores Individuais (MEI), Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para a prestação do serviço de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino do Município de Verdejante/PE, a fim de suprir as necessidades da Secretaria de Educação, conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência no Edital e seus Anexos:
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Rotas
	Itinerário
	Turnos
	Capacidade Mínima do Veículo
	Tipo de Veículo
	Total diário não pavimentado -Terra (Km)
	Total diário pavimentado (Km)
	Distância Total Diária (Km)
	Valor Anual

	Rota 01
	1.(Manhã) Trevo, Sítio Três Riachos á Povoado de Grossos  2.(Tarde) Povoado de Grossos,  Sítio Três Riachos, Trevo, Sítio Três Riachos á  Povoado de Grossos 3. (Tarde) Sítio Grossos, Trevo e Sítio Três Riachos
	Manhã Tarde
	6
	Van
	3,388
	24,821
	28,209
	R$ 33.861,42

	Rota 02
	1. (Manhã) Sítio Arapiraca, Sítio Grossos. 2. (Tarde) Sítio Grossos, Sítio Arapiraca
	Manhã Tarde
	28
	Micro-ônibus
	53,632
	0,856
	54,488
	R$ 67.401,76

	Rota 03
	1. (Manhã) Sítio Mamoeiro I e Mamoeiro II
	Manhã 
	16
	Van
	15,64
	 
	15,64
	R$ 31.235,28

	Rota 04
	1. (Manhã) Sítio Poço do Bezerro, Sítio São Gregorio, Sítio Camamba. 2. (Tarde) Sítio Camamba, Sítio São Gregório, Sítio Poço do Bezerro, Sítio São Gregorio, Sítio Camamba. 3. (Tarde) Sítio Camamba, Sítio São Gregório, Sítio Poço do Bezerro
	Manhã 
Tarde 
	26
	Micro-ônibus
	45,942
	9,773
	55,715
	R$ 66.986,23

	Rota 05
	1. (Manhã) Sítio Buenos Aries, Sítio Volta, Sítio Posses, Sítio Barreiros, Sítio Malhada da Areia, Sítio Grossos. 2. (Tarde) Sítio Buenos Aries,  Sítio Volta, Sítio Posse. 
	Manhã Tarde
	8
	Van
	33,4
	25,779
	59,179
	R$ 44.529,65

	Rota 06
	1. (Manhã) Sítio Lagoa Nova, 2. (Tarde) Sítio Lagoa Nova, Verdejante.
	Manhã Tarde
	14
	Van
	49,58
	3,736
	53,316
	R$ 44.034,30

	Rota 07
	1. (Tarde) Sítio São Joaquim, Sítio Quebrado , Pena Forte.
	Integral
	22
	Micro-ônibus
	26,446
	5,42
	31,866
	R$ 52.143,99

	Rota 08
	1. (Manhã) Sítio Volta, Sítio Calderãozinho a Povoado de Grossos 2. (Tarde) Povoado de Grossos, Sítio Calderãozinho, Sítio Volta, Sítio Calderãozinho a Povoado de Grossos, 3 (Tarde volta), Povoado de Grossos, Sítio Calderãozinho, Sítio Volta,
	Manhã Tarde
	5
	Van
	31,863
	2,184
	34,047
	R$ 37.463,36

	Rota 09
	1. (Manhã) Sítio Ariado e Sítio Volta. 2. (Tarde) Sítio Volta e Sítio Ariado.
	Manhã Tarde
	12
	Van
	31,156
	 
	31,156
	R$ 36.613,54

	Rota 10
	1. (Manhã) Sítio Riacho do Meio, Sítio Boa Vista, Sítio Pitomba, Sítio Algodoes, Sítio Boa Vista.
	Manhã 
	10
	Van
	24,3
	 
	24,3
	R$ 34.237,07

	Rota 11
	1. (Manhã) Sítio Angico Torto, Sítio Açude Quebrado, Sítio Pendedo, Sítio Riachinho, Sítio Açude Velho, Sítio São Joaquim a Sítio Açude Quebrado
	Manhã
	31
	Ônibus
	28,514
	 
	28,514
	R$ 69.325,27

	Rota 12
	1. (Manhã) Sítio Boa Esperança, Sítio Carrancuda, Sítio Pau Ferro, Sítio Tumunjo, Sítio Carrancuda,
	Manhã
	16
	Van
	39,186
	 
	39,186
	R$ 39.396,95

	Rota 13
	1. (Noite) Povoado Malhada de Areia a Verdejante.
	Noite
	23
	Micro-ônibus
	 
	35,618
	35,618
	R$ 50.475,80

	Rota 14
	1. (Manhã) Verdejante, Sitio Poce, Sitio Três Riachos, Sitio Malhada, Sitio Ingazeira, Sitio Malhada. 2. (Tarde)  Sitio Malhada, Sitio Poce a Verdejante
	Manhã Tarde
	31
	Ônibus
	55,051
	33,681
	88,732
	R$ 119.622,03

	Rota 15
	1. (Manha) Sitio Icos, Riacho Verde a Verdadejante 2. (Tarde) Sitio Icos, Riacho Verde 1, Riacho Verde 2 a Verdejante.
	Manhã Tarde
	35
	Ônibus
	37,72
	8,562
	46,282
	R$ 84.443,38

	
	
	
	
	Totais
	475,818
	150,43
	626,248
	R$ 811.770,03



Valor da Proposta R$: 
Proposta Valida por 60 dias
Incluindo Impostos previstos em Lei

XXXXXXXXX-XX, XX de XXXXXX de XXXX.
____________________________________
Licitante

VI - Minuta do Contrato
CONTRATO N° ___/2023

LOCAÇÃO DE VEÍCULO, DESTINADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE VERDEJANTE (PE), CONFORME QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES, DESCRITAS NO ANEXO I DESTE EDITAL. QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE VERDEJANTE-PE, ESTADO DE PERNAMBUCO E _________________, CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO N° 041/2023, PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2023.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Locação que entre si celebram, de um lado O MUNICÍPIO DE VERDEJANTE/PE, (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO), Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Cadastrada no CNPJ do MF sob o nº 19.969.826/0001-91, com sede na Rua Manoel Alves Ribeiro, s/n, Centro, CEP: 56.120-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Educação o Sr. HEDER BEZERRA TAVARES, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Manoel Alves Ribeiro, nº 16 - centro, nesta Cidade, inscrito no CIC/MF sob o no 043.005.424-65, RG no 5.957.819 - SDS/PE e do outro lado Empresa _________________., empresa legalmente constituída, cadastrada no CNPJ: ___________________, com endereço na Rua __________________, neste ato representado por ____________________________, _______________, _______________, empresário, portador do CPF nº  _________________________ e da Carteira de Identidade nº _________________-SSP-PE, residente e domiciliado na  Rua ______________________________________, aqui denominado CONTRATADA. Considerando o disposto nas Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes, e a homologação do Processo Licitatório, Pregão, publicada no Diário Oficial, têm entre si justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Constitui objeto do presente contrato: SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO do Município de Verdejante/PE, conforme quantidades, especificações, descritas no Anexo I e V do Edital do Processo Licitatório n° 041/2023 – Pregão Eletrônico n° 021/2023, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA:

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR
Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ _________ (_________________), conforme disposto na proposta da CONTRATADA, adjudicada e homologada pelo CONTRATANTE.
Parágrafo único. No valor contratual estão inclusas todas as despesas com tributos, fretes, seguros, entre outras, que incidam sobre o objeto ora contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas em decorrência do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Proj / Atividade: 2039/2040/2046/2172/2173 – Secretaria de Educação: Elemento: 3.3.90.39
Parágrafo único. Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE obrigar-se-á a emitir o empenho suplementar no exercício de 2023.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, ROTAS, QUANTITATIVO DE VEÍCULOS E QUILOMETRAGENS
A CONTRATADA deverá executar nas seguintes condições:
4.1. O presente contrato visa suprir a demanda de transporte escolar do Município de Verdejante/PE distribuída em rotas, conforme detalhamento constante nos Anexo A do Termo de Referência, parte integrante do edital do processo;
4.1.1.	Cada rota terá o seu número de identificação e veículo próprio, compondo-se de um ou mais itinerários;
4.1.2.	As informações de cada rota podem ser consultados no Anexo A do presente Termo de Referência e estarão disponíveis em arquivos eletrônicos em formato *gpx (Anexo B), podendo ser solicitada versão impressa da(s) rota(s) de interesse, a critério da Administração Municipal;
4.1.3.	As rotas descritas nos referidos anexos poderão ser ampliadas, reduzidas ou extintas, de acordo com a clientela escolar ou interesse público;
4.1.4.	Os valores de custo fixo e variável da proposta vencedora (por tipo de veículo) serão utilizados como referência no caso de qualquer dos eventos listados no subitem anterior.
4.2.	Para realizar a operacionalização do serviço, o contratado deverá possuir veículo próprio;
4.2.1.	O veículo do prestador do serviço não precisa ser necessariamente de sua propriedade, podendo, a critério deste, ser regularmente locado no mercado específico.
4.3.	A contratada é a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços objeto, inclusive quanto aos veículos locados e à contratação de terceiros, assumindo total responsabilidade pela frota terceirizada, suas condições e pagamento de quaisquer encargos envolvidos na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência;
4.4.	O quantitativo e porte dos veículos projetados para as rotas projetadas, a distância estimada mensal e o tempo estimado de operação diário podem ser consultados no Anexo A do presente Termo de Referência;
4.5.	O detalhamento do orçamento estimativo pode ser consultado no Memorial de Cálculo disponibilizado no Anexo D do presente Termo de Referência
4.5.1.	O CONTRATADO terá a sua própria composição de custos, conforme o referido anexo, nos termos dos itens 4.3 e 7.1 deste Termo de Referência;
4.5.2.	O pagamento será efetuado por rota efetivamente contratada e executada, conforme detalhamento do item 4 do Termo de Referência.
9.6.	Caberá a Secretaria Municipal de Educação, a responsabilidade de fiscalizar o contrato dos serviços de transporte escolar, observando as rotas percorridas, aferindo o total de quilômetros percorridos, o cumprimento da legislação aplicável, a idade e as condições dos veículos.
§1°- Os serviços, objeto deste pregão deverão ser executado no município de Verdejante, conforme solicitação da Prefeitura Municipal de Verdejante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da convocação oficial, a partir da assinatura do contrato e/ou emissão do empenho, devidamente acompanhados da Nota Fiscal.
§2°- A Contratada obriga-se a fornecer os serviços objeto deste PREGÃO, em conformidade com as especificações descritas no Anexo I e V deste Edital e na Proposta Financeira apresentada, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos mesmos, caso não esteja em conformidadecom as referidas especificações.


CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA
O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estipulada na ordem de serviço, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, em conformidade com o disposto no Art. 57, Inc. II, da Lei nº 8.666/1993 e Alterações Posteriores e demais definições da Legislação vigente;
§ 1° - O contrato vigora inclusive nos meses de férias escolares, período no qual, conforme detalhamento do item 4 deste Termo de Referência, a contratada fará jus somente ao recebimento do valor correspondente ao Custo Fixo.

CLÁUSULA SEXTA - RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO
O objeto será recebido:
6.1.	A contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do gestor e fiscais (administrativos e técnicos), conforme detalhado a seguir, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada, efetuando avaliação periódica do serviço;
6.1.1.	Gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual;
6.1.2.	Fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato; e
6.1.3.	Fiscal administrativo do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato.
6.2.	A contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
6.2.1.	Para realizar a vistoria supramencionada, o fiscal da prefeitura avaliará, no mínimo, os critérios constantes na Ficha de Fiscalização presente no Anexo E deste Termo de Referência.
6.3.	O fiscal do Contrato do transporte escolar, após recebimento de comunicação da contratada sobre dificuldades na trafegabilidade nas estradas, deverá solicitar, por meio do titular da Secretaria de Educação, à Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura de Verdejante/ PE a imediata melhoria das estradas, possibilitando o cumprimento da(s) rota(s) do transporte escolar.

CLÁUSULA SÉTIMA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da juntada dos seguintes documentos:
I - nota fiscal original/Boletim de Medição da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado por Servidora da CONTRATANTE;
I - certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, FGTS e INSS;
II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em atendimento à Lei Federal nº 12.440/11;
§ 1º Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal eletrônica/Boletim de Medição, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
§ 2º O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos ao Boletim de Mediçãomento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 
§ 3º As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e pagamento sejam efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA.
§ 4º O crédito se dará por meio de Ordem Bancária com depósito em conta corrente da
CONTRATADA.
§ 5º O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, se a execução não estiver de acordo com as especificações dispostas neste contrato e no Edital.
§ 6º O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
§ 7º Com fundamento no artigo 65, §5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA OITAVA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
8.1. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d”, e §5º da Lei Federal nº 8.666/93.
8.2. Os preços para a execução dos serviços objeto do contrato poderão ser reajustados anualmente, sendo o primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta;
8.2.1. Aplicar-se-á a modalidade de reajuste paramétrico, com índices de acordo com as fórmulas que seguem:
	Reajuste custo fixo (C.Fixo) = i1;
Reajuste custo variável (C.V.pav e C.V.npav) = (0,45 x i1) + (0,55 x i2)



Onde:
C.Fixo = Custos Fixos
C.V.pav = Custo variável quilométrico de vias pavimentadas
C.V.npav = Custo variável quilométrico de vias não pavimentadas
i1 = índice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no período de doze meses contados a partir da data limite para apresentação da proposta;
i2 = variação acumulada do preço do diesel, apurado conforme preços divulgados pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, no Levantamento de Preços Mensais (Resumo II) efetuado nos municípios da região, considerando o Preço ao Consumidor – Preço Médio, verificado no período de doze meses contados a partir da data limite para apresentação da proposta.
8.2.2. Os reajustes serão efetuados multiplicando-se os componentes da remuneração vigentes na ocasião, pelos índices acumulados respectivos, calculados nos doze meses seguintes ao do último reajuste, conforme subitem acima;
8.2.3. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa;
8.2.4. As condições referentes a reajustes de preços poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria.
CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES.
A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
10.1.	Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições constantes neste Termo de Referência e no Edital;
10.2.	Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/PE;
10.3.	Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário escolar, garantindo que os alunos estejam na unidade escolar com pelo menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas;
10.4.	Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.5.	Arcar com todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel cumprimento do objeto do contrato, inclusive pagamentos relacionados a eventuais acidentes de trabalho e danos de qualquer espécie;
10.6.	Em conformidade com as especificações definidas pela Prefeitura, permitir a instalação de dispositivo de rastreamento por satélite em toda a frota utilizada para prestar o serviço de transporte escolar objeto do presente Termo de Referência;
10.7.	Disponibilizar para a Secretaria Municipal de Educação livre acesso ao dispositivo de rastreamento instalado no(s) veículo(s), de tal forma que a fiscalização do contrato e a empresa responsável possam efetuar manutenção e/ou ajustes, quando necessário;
10.8.	Manter o dispositivo de rastreamento em operação (ativo/ligado) durante todo o horário em que estiver executando o serviço de transporte escolar ou à disposição da Secretaria Municipal de Educação;
10.9.	Transportar os alunos devidamente sentados e com cinto de segurança;
10.10.	Atender aos requisitos de manutenção necessários para garantir a segurança e a qualidade na prestação do serviço de transporte escolar (incluindo os serviços de funilaria e pintura), mantendo em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito;
10.11.	Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que determinado veículo for imobilizado por problemas técnicos ou de segurança, viabilizando, para isso, meio de transporte adequado e seguro para condução dos estudantes;
10.11.1.	Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum outro impedimento, deverá a Contratada providenciar imediatamente e às suas expensas, outro veículo, nas mesmas condições exigidas nesta licitação.
10.12.	Substituir, imediatamente os motoristas por outro igualmente qualificado, em casos eventuais e doenças e outros afastamentos motivados, incluindo inadequação dos serviços;
10.13.	Informar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação eventuais alterações nas rotas estabelecidas, em virtude de impedimento de vias, restrição de acesso à localidades, entre outros;
10.14.	Prestar informações à Secretaria Municipal de Educação, quando solicitado, ou sempre que observar comportamentos inadequados durante a viagem que possam comprometer as atividades do condutor ou colocar em risco outros usuários ou terceiros;
10.15.	Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito, bem como dos fiscais da Secretaria Municipal de Educação;
10.16.	Submeter os veículos à vistoria, sempre que solicitado pelo DETRAN/PE ou pela Secretaria de Educação, ou nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente;
10.17.	Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante, ao condutor, aos alunos ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
10.18.	Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito ocorridas no período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;
10.19.	Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao número de alunos transportados;
10.19.1.	Caso os alunos se recusem a utilizar o equipamento de segurança, cabe à Contratada notificar, por escrito, a Unidade Escolar na qual o aluno está matriculado, para que a ocorrência seja encaminhada ao pai/responsável e aos órgãos competentes. A mesma ocorrência também deverá ser encaminhada à Gerência de Transporte Escolar para medidas cabíveis.
10.20.	Fornecer aos membros da Gerência de Transporte Escolar e Fiscalização do Transporte Escolar da Rede Pública do município de Verdejantes-PE e ao responsável pelo acompanhamento do contrato, quando solicitado, as informações relativas ao disco de registro do tacógrafo, ou equivalente, e demais documentos do veículo e do condutor;
10.21.	Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, por escrito, ocorrência de fatos relevantes que venham ocorrer no decorrer da execução do contrato, para que esta tome ciência e faça a intervenção necessária;
10.22.	Afixar, de forma visível e legível, no para-brisa do veículo, ROTA, DESTINOS e TURNO;
10.23.	Afixar na parte interna dos veículos, de forma visível e legível, o mapa de cada rota executada por ele, indicando: turno, escolas atendidas e número de alunos previstos;
10.24.	Afixar na parte interna do veículo, em local visível, material informativo e/ou orientativo fornecido pela Secretaria Municipal de Educação;
10.25.	Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro do(s) veículo(s), condutore(s), apresentando e revalidando quaisquer documentos previstos na legislação vigente;
10.26.	Nos eventos de contratação e/ou substituição de motoristas, se for o caso, comunicar o fato imediatamente à Secretaria Municipal de Educação;
10.26.1.	A comunicação deve acompanhar a qualificação mínima do novo condutor: nome completo, CPF, Data de Nascimento, Número e Categoria da CNH, Cópia do comprovante de residência, cópia do Certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de veículos de Transporte Escolares e cópia da Certidão Negativa de Interdição (órfãos e sucessões) e do Registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, estupro e corrupção de menores.
10.27.	No caso de substituição de veículo(s), comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação.
10.27.1.	A comunicação deve informar as características mínimas para identificação do novo veículo: tipo de veículo (ônibus, micro-ônibus, van ou caminhonete), marca, modelo, ano de fabricação, quilometragem registrada no hodômetro, placa, RENAVAM e cópia do Certificado de Registro do Veículo – CRV.
10.28.	O prestador de serviço deverá estar conectado em tempo integral, pessoalmente ou via telefone fixo/celular, enquanto houver transporte de alunos, disponibilizando-se a comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. Caso haja preposto da Contratada, este deverá, obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços e por qualquer comunicação junto ao Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos não interfiram na realização final da prestação de serviço;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
São obrigações do CONTRATANTE:
11.1.	Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;
11.2.	Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços pactuados;
11.3.	Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei;
11.4.	Providenciar a presença de um monitor para acompanhar as crianças de menor idade, da educação especial, ou em outra condição de necessidade e/ou vulnerabilidade no trajeto de ida/volta à escola;
11.5.	Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;
11.6.	Quando cabível, aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato, no termos do item 15 do TR;
11.7.	Indicar o gestor e os fiscais do contrato;
11.8.	Fiscalizar o serviço, mantendo todos os contatos com o preposto designado pela CONTRATADA, a quem competirá às providências que se fizerem necessárias;
11.9.	Fornecer à contratada todas as informações necessárias, inclusive mapas das rotas Municipais, visando propiciar a perfeita execução dos serviços;
11.10.	Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada;
11.11.	Homologar possíveis ajustes nas rotas detalhadas nos Anexos A e B do Termo de Referência;
11.12.	Fornecer, à Contratada, listas com os nomes dos alunos, por linha de transporte, mantendo-as atualizadas;
11.13.	Garantir acessibilidade e segurança nas vias utilizadas pelo serviço de transporte escolar;
11.14.	Promover, por meio do(s) servidor(es) designado(s) pela Secretaria Municipal de Educação, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, em especial:
11.14.1.	Realização de visitas in loco;
11.14.2.	Acompanhamento e registro das falhas detectadas na execução do contrato;
11.14.3.	Atendimento prioritário das denúncias recebidas para averiguação acerca sua veracidade e tomada de providências;
11.14.4.	Realização de medições nas quilometragens das rotas, quando houver necessidade;
11.14.5.	Atesto das Notas Fiscais da contratada;
11.14.6.	Atesto das faturas que comprovem a realização dos serviços, bem como a quilometragem percorrida durante o mês correspondente à aferição efetuada.
11.15.	Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as exigências contratuais;
11.16.	Realizar fiscalização, inclusive sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas na Lei nº 9.503/97 - Código Brasileiro de Trânsito, emitindo se necessário ofício ao prestador do serviço e ao(à) Secretário(a) Municipal de Educação;
11.16.1.	A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8666 de 1993;
11.17.	Manter, com o auxílio de informações repassadas pela contratada, cadastro atualizado das escolas, alunos, rotas, frota e motoristas no Sistema de Gestão do Transporte Escolar;
11.18.	Criar canal de comunicação para receber denúncias, sugestões e reclamações da comunidade escolar e orientar a contratada para fixar essa informação em local visível da parte exterior dos veículos;
11.19.	Demais ações necessárias à efetiva e eficaz prestação dos serviços, de acordo com o critério de conveniência e oportunidade da Administração, considerados pertinentes de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES
10.1. A contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para os serviços objeto deste Termo de Referência, sujeitando-se às penalidades constantes na Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
10.2. A contratada estará sujeita também às penalidades descritas a seguir, de acordo com a gravidade da falta, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, formalmente justificado, comprovado e aceito pela Administração:
	Item
	Conduta
	Sanção

	i
	Ocorrência  de atraso no horário de busca e/ou entrega dos alunos superior a 15 (quinze) minutos e inferior a 30 (trinta) minutos
	Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	ii
	Ocorrência  de atraso no horário de busca e/ou entrega dos alunos superior a 30 (trinta) minutos e inferior a 1 (uma) hora
	Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	iii
	Ocorrência  de atraso no horário de busca e/ou entrega dos alunos superior a 1 (uma) hora, caracterizando inexecução do itinerário correspondente
	Multa de 2 vezes o valor diário (C.Fixo + C.V.pav + C.V.npav) do itinerário que deixou de ser executado

	iv
	Motorista dirigir-se de forma desrespeitosa aos escolares, recusar-se a percorrer o itinerário previsto, ou, ainda, não executar a contento o serviço que lhe foi determinado
	Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	v
	Veículo fora de condições adequadas de higiene, limpeza (interna e externa) e conservação
	Multa de até 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor do custo fixo do veículo correspondente

	vi
	Descumprimento das especificações constantes no Item 13 do Termo de Referência (dos veículos)
	Multa de até 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	vii
	Descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais não previstas neste item e que possa colocar em risco à segurança dos escolares e/ou terceiros
	Multa de até 15,0% (quinze por cento) incidente sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	viii
	Descumprimento de quaisquer outras cláusulas editalícias ou contratuais não previstas neste item
	Multa de até 5,0% (cinco por cento) incidente sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente

	ix
	Execução da respectiva rota sem a ativação do dispositivo de rastreamento
	Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da medição do mês para a rota correspondente, para cada ocorrência

	x
	Danificação/inutilização do dispositivo de rastreamento não decorrente do uso cotidiano (culpa ou dolo do contratado)
	Multa no valor da manutenção corretiva ou da substituição do dispositivo



Tabela 4: Condutas e penalidades
10.3. A primeira ocorrência das condutas listadas entre os itens i - v e ix da Tabela 4 será punida apenas com advertência formal. A reincidência, dentro do mesmo mês, sujeitará o contratado às penalidades acima estabelecidas.
10.4. A reincidência contínua e reiterada de faltas na prestação do serviço sujeitará o contratado à rescisão contratual, além das demais penalidades previstas nos art. 86 a 88, da Lei 8.666/93 e demais alterações;
10.5. São exemplos de situações enquadradas no item vii: falta de manutenção preventiva/corretiva, trafegar com a porta aberta ou com estudantes em pé, utilizar veículos ou contratar motoristas não habilitados para o serviço de transporte escolar, falta de cinto de segurança para todos os ocupantes, entre outros;
10.6. As penalidades previstas nos subitens desta seção, bem como as do Edital, têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Verdejantes ou a terceiros;
10.7. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;
10.8. A aplicação cumulativa das multas previstas nos subitens antecedentes não podem superar 20% (vinte por cento) do valor total do pagamento ao qual a contratada tiver direito no mês sob análise;
10.9. Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos ou inscritos na dívida ativa e cobrados judicialmente, na forma autorizada pelo § 3º do Artigo 86 da Lei Federal 8.666/93 e demais alterações, e em consequência isenta o Administração do pagamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período de atrasos;
10.10. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante ou contratado poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, a penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com qualquer órgão da Administração;
10.11. As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário o contraditório e a ampla defesa.


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
§ 1º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 2º A rescisão deste contrato poderá ser:
I - por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos; ou
II - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, nos casos dos incisos XIII a XVI do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada; ou
III - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
§ 3º A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade máxima do CONTRATANTE.
§ 4º A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação do extrato no Diário Oficial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E À PROPOSTA
Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o Edital de Pregão nº 021/2023, com seus anexos, e a proposta da CONTRATADA, adjudicada e homologada pelo CONTRATANTE.
§ 1° A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital do Pregão nº 021/2023;
§ 2° Este contrato regula-se pelas suas cláusulas, pelas Leis Federais nos 8.666/93, 10.520/02, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito publico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONTAGEM DOS PRAZOS
Nos termos do artigo 110 da Lei Federal nº 8.666/93, na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste contrato em dia de expediente na sede do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÕES
Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por escrito e só assim produzirão seus efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICIDADE DOS ATOS
Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, os extratos do presente contrato e de eventuais aditivos serão publicados no Diário Oficial do Município (AMUPE) seguinte a sua assinatura.
Parágrafo único. Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TERMO ADITIVO
Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo aditivo ao contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TOLERÂNCIAS
Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Para dirimirem dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca deste município de Verdejante, estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus sucessores, em 3 (três) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito.


Verdejante, ______de _____________________ de 2023.



______________________________________
HEDER BEZERRA TAVARES 
Secretário de Educação
CONTRATANTE

___________________________________
[ inserir razão social da empresa ]
[ inserir representante legal da empresa ]
CONTRATADA
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